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O presente trabalho avalia o impacto das políticas públicas municipais sobre a prestação eficiente 
e a universalização do acesso aos serviços de saneamento. Para o alcance dos objetivos, foram 
utilizadas a análise envoltória de dados (DEA) e a técnica propensity score matching (PSM). Os 
principais resultados da análise envoltória validam a hipótese de que a união de bons indicadores 
de desenvolvimento humano, gestão municipal e existência de economias de escala, com a 
implementação da política pública municipal, podem contribuir para uma prestação mais eficiente 
dos serviços. Observa-se, por meio da técnica PSM, que houve impacto positivo da existência das 
políticas sobre o acesso da população aos serviços de água e esgoto, enquanto não se observou 
impacto significativo sobre a eficiência técnica dos prestadores. Tais resultados indicam a importância 
da existência de instituições que possibilitem a alavancagem dos investimentos em capital físico e 
capacitação de pessoal no setor, tornando a prestação, além de universal, mais eficiente.
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MUNICIPAL PUBLIC POLICIES, UNIVERSALIZATION AND EFFICIENCY IN THE 
BASIC SANITATION SECTOR: AN ANALYSIS FOR MUNICIPALITIES  
OF MINAS GERAIS

The objective of this study is to analyze how municipal public policies are related to efficient delivery 
and universal access to sanitation services. Data Envelopment Analysis (DEA) and propensity score 
matching (PSM) were used to reach the objectives. The main results of the empirical analysis 
validate the hypothesis that the union of good indicators of human development, municipal 
management and the existence of economies of scale, with the implementation of municipal public 
policy can contribute to a more efficient service delivery. It can be observed that, through the PSM 
technique, there was a positive impact of the existence of policies on population access to water 
and sewage services, while no significant impact on the technical efficiency of the providers was 
observed. These results indicate the importance of the existence of institutions that allow the 
leverage of investments in physical capital and training of personnel in the sector, making the 
provision, besides being universal, more efficient.
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POLÍTICAS PÚBLICAS MUNICIPALES, UNIVERSALIZACIÓN Y EFICIENCIA EN EL 
SECTOR DE SANEAMIENTO BÁSICO: UN ANÁLISIS PARA LOS MUNICIPIOS DE 
MINAS GERAIS

El presente trabajo objetiva analizar el impacto de las políticas públicas municipales a respecto de 
la prestación eficiente y universalización del acceso a los servicios de saneamiento. Para el alcance 
de los objetivos han sido utilizados el Data Envelopment Analysis y la técnica propensity score 
matching (PSM). Los resultados clave del Data Envelopment Analysis hacen valido la hipótesis 
de que la unión de buenos indicadores del desarrollo humano, gestión municipal y existencia de 
economías de escala, con la implementación de la política pública municipal pueden contribuir 
para una prestación más eficiente de los servicios. Observase, por medio de la técnica PSM, 
que hubo impacto positivo de la existencia de las políticas sobre el acceso de la población a los 
servicios de agua y alcantarillado, mientras no se observó impacto significativo sobre la eficiencia 
técnica de los prestadores. Estos resultados indican la importancia de la existencia de instituciones 
que posibiliten el apalancamiento de los investimentos en capital físico y capitación de personal 
en el sector, haciendo la prestación, además de universal, con mayor eficiencia.

Palabras clave: saneamiento básico; eficiência; políticas públicas.

POLITIQUES PUBLIQUES MUNICIPALES, UNIVERSALISATION ET EFFICACITE 
DANS LE SECTEUR DE L’ASSAINISSEMENT DE BASE: UNE ANALYSE POUR LES 
MUNICIPALITES DE MINAS GERAIS

Cette étude vise à analyser l’impact des politiques publiques municipales sur la fourniture efficace et 
l’universalisation de l’accès aux services d’assainissement. L’analyse des enveloppes de données et 
l’appariement des scores de propension (PSM) ont été utilisés. Les principaux résultats de l’analyse 
empirique valident l’hypothèse selon laquelle l’union des bons indicateurs du développement 
humain, de la gestion municipale et de l’existence d’économies d’échelle, avec la mise en œuvre 
de la politique publique municipale peut contribuer à une prestation de services plus efficace. On 
peut observer que, grâce à la technique PSM, il y a eu un impact positif de l’existence de politiques 
sur l’accès de la population aux services d’eau et d’égout, alors qu’aucun impact important sur 
l’efficacité technique des fournisseurs n’a été observé. Ces résultats indiquent l’importance de 
l’existence d’institutions qui permettent le levier des investissements dans le capital physique et 
la formation du personnel dans le secteur, rendant la fourniture, en plus d’être universelle, plus 
efficace.

Mots-clés: assainissement de base; efficacité; politiques publiques.

JEL: C54; Q25; H54; D61.

1 INTRODUÇÃO

Saneamento básico pode ser definido como o conjunto de serviços, infraestruturas 
e instalações de abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana 
e manejo de resíduos sólidos e drenagem de águas pluviais urbanas. Devido à 
essencialidade desses serviços para a vida humana e para a proteção ambiental, a 
promoção das ações de saneamento básico está fortemente vinculada às políticas 
públicas e sociais, constituindo-se em um direito social da população (Borja e 
Moraes, 2006).
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A deficiência do Brasil é grande no que se refere ao setor de saneamento 
básico, principalmente quando se analisa o esgoto sanitário. Grande parte da po-
pulação − principalmente aquela composta pela camada mais pobre, residente em 
áreas periféricas e na zona rural − fica sem tratamento de água e esgoto qualificado, 
contribuindo para a perda de bem-estar destas famílias (Galvão Junior e Paganini, 
2009). De acordo com dados da Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios – 
PNAD (IBGE, 2015), cerca de 30 milhões de pessoas não possuía acesso à rede 
de abastecimento de água e quase 90 milhões de habitantes ainda não estavam 
conectados à rede coletora de esgoto no ano de 2015.

Nascimento e Heller (2005) argumentam que alguns dos principais fatores 
contribuintes para o deficit brasileiro em saneamento são a fragmentação de po-
líticas públicas e a falta de regulação e regulamentação. Além desses fatores, Cruz 
e Ramos (2012) ressaltam que a gestão ineficiente dos recursos contribui para 
potencializar os problemas de tratamento e captação, inviabilizando que grande 
parte da população tenha acesso aos serviços de qualidade.

Com a intenção de solucionar os diversos problemas ligados aos serviços que 
agrupam o setor, a Lei Federal de Saneamento Básico (Lei no 11.445, de 5 de janeiro 
de 2007) determina como alguns dos princípios base da prestação dos serviços: i) 
universalização do acesso; ii) abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza 
urbana e manejo dos resíduos sólidos, realizados de forma adequada à saúde pública 
e à proteção do meio ambiente; iii) eficiência e sustentabilidade econômica; iv) 
segurança, qualidade e regularidade; e v) integração das infraestruturas e serviços 
com a gestão eficiente dos recursos hídricos (Brasil, 2007).

Ademais, em seu art. 9o, a Lei no 11.445/2007 estabelece que o titular dos 
serviços será o responsável pela formulação da respectiva Política Municipal de Sa-
neamento Básico e do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB). A intenção 
das políticas municipais é incluir as características particulares dos municípios, 
visando à melhoria da eficiência na prestação dos serviços e, consequentemente, à 
obtenção dos objetivos propostos pela lei. 

No entanto, ainda é elevado o número de municípios que não possuem regras 
claras de fiscalização dos serviços de água e esgoto. De acordo com informações do 
Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento – SNIS (2013), administrado 
pela Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental (SNSA), do Ministério das 
Cidades (MCID), apenas 110 municípios em Minas Gerais (de um total de 595 
que responderam ao quesito no ano de 2013) possuíam Política de Saneamento 
Básico conforme a Lei no 11.445/2007. As indefinições dos municípios quanto às 
diretrizes do setor contribuem para um pior desempenho das empresas, que, por 
sua vez, afetará a qualidade de vida dos cidadãos mediante menor acesso a água e 
esgoto tratado, maior incidência de doenças e problemas ambientais.
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Na busca de contribuições para se alcançarem melhores resultados no setor 
de saneamento, diversos estudos3 emergiram no que diz respeito à investigação 
sobre a melhoria na eficiência das empresas de água e esgotamento sanitário, 
tanto em termos estritamente técnicos quanto em relação a incrementos no bem-
-estar da sociedade. Outros trabalhos4 foram além, complementando a análise 
de eficiência com técnicas, inclusive econométricas, que buscavam identificar os 
principais determinantes dessas medidas de eficiência das empresas prestadoras. 
Nessas investigações, buscou-se captar a influência de fatores como densidade 
populacional, nível de precipitação anual, localização geográfica, perdas de água, 
desenvolvimento econômico, tipo de propriedade, variáveis políticas, entre outros, 
sobre a eficiência dos prestadores.

Cabe ressaltar, porém, que não foram encontrados estudos que enfatizassem 
a importância da existência de políticas públicas municipais para a mais eficiente 
provisão dos serviços e o melhor atendimento à população. Desta forma, a seguinte 
pergunta tem papel fundamental neste capítulo: qual o impacto da existência de 
políticas municipais de saneamento sobre a eficiência das empresas prestadoras 
dos serviços de água e esgoto e a universalização dos serviços nos municípios de 
Minas Gerais? 

Nesse sentido, o objetivo deste trabalho é verificar se há diferenças sig-
nificativas das medidas de eficiência técnica e de bem-estar da sociedade entre 
as empresas de municípios que possuem políticas de saneamento e as que não 
possuem para o ano de 2013. Para alcançar tais objetivos, são utilizados dois 
métodos: o primeiro, a análise envoltória de dados (DEA), que fornece as medidas 
de eficiência técnica das empresas de 327 municípios analisados; o segundo, o 
PSM (propensity score matching), que estima se há diferenças entre aqueles muni-
cípios que adotaram política de saneamento e aqueles que não adotaram, tendo 
como variável resposta às medidas de eficiência dos prestadores e a população 
com atendimento a água e esgoto.

O capítulo será estruturado em quatro seções, além desta introdução. A seção 
2 disserta sobre o histórico das políticas públicas em saneamento no Brasil. A seção 3 
descreve a relação entre características do setor de saneamento, necessidade da provisão 
eficiente dos serviços e existência de políticas públicas municipais. A seção 4 aborda 
as metodologias utilizadas. A seção 5 insere os resultados empíricos da pesquisa e, por 
fim, a última seção sintetiza as principais conclusões.

3. Entre eles, destacam-se, por exemplo, Carmo e Távora Júnior (2003); Motta e Moreira (2006); García-Sanchez (2006); 
Faria, Jannuzzi e Silva (2008); e Sabbioni (2008).
4. Para estudo específico em saneamento básico, ver, por exemplo, Miranda (2015), Sampaio e Sampaio (2007) e Mbuvi, 
Witte e Perelman (2012). Descrição mais detalhada de estudos nesta área pode ser observada em Carvalho (2014, p. 56).
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2 �BREVE HISTÓRICO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E DA CONFIGURAÇÃO DO 
SETOR DE SANEAMENTO BÁSICO NO BRASIL

Esta seção tem como objetivo descrever brevemente a evolução do setor de saneamento 
no que tange a sua estruturação e construção. De acordo com Loureiro (2009), a 
história do saneamento básico no Brasil pode ser subdivida em cinco grandes perío-
dos, quais sejam: i) meados do século XIX até a década de 1920; ii) década de 1930 
até a década de 1960; iii) 1967 até 1986; iv) 1986 até 2007; e v) 2007 em diante.

No primeiro período, devido à limitada capacidade de atuação da iniciativa 
privada no setor, as ações de saneamento eram caracterizadas por atividades particu-
lares, ou seja, indivíduos e/ou elites locais agiam para sanear as cidades. No entanto, 
tais medidas eram incapazes de afetar amplamente a população, causando abandono 
e marginalização de populações pobres e aumento dos problemas relacionados à 
saúde. A percepção de que essas ações eram insuficientes para a melhoria do setor 
acarretou na criação do Departamento Nacional de Saúde Pública (DNSP), em 
1919, que tinha como objetivo iniciar o processo de reforma sanitária no Brasil a 
partir de um fundo para obras em saneamento.5

O segundo período foi caracterizado pela maior intervenção estatal. Como a 
iniciativa privada não tinha condições plenas de atuação no setor, houve a criação de 
órgãos e maior atuação direta do governo na provisão dos serviços de saneamento. 
Mesmo com os avanços, a administração pública sofreu críticas no que se refere à 
gestão dos recursos, o que iniciou o processo de criação de autarquias municipais 
com autonomia técnica e financeira e de sociedades de economia mista, com for-
te papel do Estado como acionista (Carvalho, 2014). Como argumenta Turolla 
(2002), na década de 1960, iniciou-se um novo processo de configuração do setor 
que estabelecia, entre outros pontos, diretrizes para o atendimento à população 
urbana e rural no que se refere aos serviços de água e esgoto.

O terceiro período é caracterizado pela criação e o respectivo fim do Banco Na-
cional de Habitação (BNH). No âmbito do BNH, foi criado o Sistema Financeiro de 
Saneamento (SFS), que objetivava coordenar os recursos e as ações no setor. Desta forma, 
seguindo o contexto criado a partir de 1967, houve a criação do instrumento-chave 
de política pública no período, o Plano Nacional de Saneamento (Planasa), em 1969. 

O Planasa incentivou os municípios a concederem os serviços às companhias 
estaduais (CESB’s) que, por sua vez, detinham acesso aos financiamentos do BNH. 
A centralização estadual, em contraposição à municipal, tinha como objetivos 
principais uma melhor administração dos riscos por meio de sua concentração 
e, principalmente, o estabelecimento de subsídios cruzados, com regiões mais 
rentáveis financiando as menos rentáveis (Turolla, 2002).

5. Mais informações podem ser obtidas em Rezende e Heller (2008), Farias (2011) e Carvalho (2014).
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O Planasa logrou êxito, principalmente, no que se refere aos domicílios com 
serviço de água tratada, que, na área urbana, passaram de 45,7%, em 1971, para 
86%, em 1991. No entanto, como argumentam Ferreira (2005), Turolla (2002) 
e Carvalho (2014), o Planasa esgotou-se devido à crise financeira da década de 
1980, às práticas gerenciais incorretas e aos recorrentes rearranjos na administração 
pública federal. Além disso, a situação referente ao esgotamento sanitário continuou 
precária no período.

A redemocratização e a Constituição de 1988 tornaram incoerente a so-
brevivência do Planasa. A descentralização prevista na então nova Constituição 
inviabilizou a tomada de decisão majoritariamente estadual, e, em consequência, 
houve grande indecisão em relação aos aspectos institucionais, além de queda 
acentuada dos investimentos no setor, aspectos os quais seguiram por toda a década 
de 1990 e início dos anos 2000 (Loureiro, 2009). A solução tomada pelo governo 
federal para resolver esses problemas se deu por meio da criação de programas que 
buscavam contornar deficiências relacionadas a desigualdades socioeconômicas, 
modernização e desenvolvimento institucional dos sistemas de saneamento, além 
de programas para aumentar a participação privada no setor.

O quarto período ficou caracterizado, então, pela proposição de diversos 
projetos de lei6 que debatiam os aspectos a serem levados em consideração para 
a criação de um marco regulatório no setor de saneamento. Após duas décadas 
de discussão sobre a criação da nova lei de saneamento, instituiu-se, em 2007, a 
Lei no 11.445, que estabeleceu as diretrizes nacionais para o setor de saneamento 
básico e para a formulação das respectivas políticas públicas. Estas característi-
cas, por sua vez, prevalecem na configuração atual do setor e são alvo de maior 
discussão na próxima seção.

3 �CARACTERÍSTICAS DO SETOR, EFICIÊNCIA E POLÍTICAS PÚBLICAS  
MUNICIPAIS EM SANEAMENTO BÁSICO

O setor de saneamento básico é caracterizado pela existência de diversas proprie-
dades do monopólio natural, como os altos investimentos necessários para iniciar 
a operação e o tempo elevado para que o investimento gere retornos financeiros. 
Por conta disso, a firma será sustentável e eficiente economicamente apenas quando 
usufruir de grandes economias de escala.  As características (quadro 1) do setor 
fazem com que a indústria alcance o custo total mínimo de produção apenas na 
presença de uma única firma (Madeira, 2010).

6. Ver mais em Turolla (2002) e Carvalho (2014). 
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QUADRO 1
Características do setor de saneamento básico

Características Repercussões

Fí
sic

as

Maioria de ativos (redes de água e 
esgoto) encontra-se enterrada

Difícil determinação do estado de conservação, custo de manutenção 
elevado e complexidade para detecção de vazamentos nas tubulações.

Mudança lenta no padrão tecnológico
Poucos ganhos de eficiência mediante avanços tecnológicos e ativos 
com vida útil prolongada.

Qualidade dos produtos de complexa 
verificação pelo usuário

Necessidade de estrutura adequada para monitoramento da qualidade 
de produtos e serviços ofertados pelas concessionárias.

Redes integradas em aglomerados 
urbanos

Envolvimento de mais de um ente federado na gestão dos serviços e 
expansão da infraestrutura associada ao planejamento urbano.

Essencialidade no uso e consumo de 
produtos (água e esgoto)

Atendimento independente da capacidade de pagamento do usuário e 
geração de externalidades positivas e negativas para a saúde pública, 
meio ambiente, recursos hídricos, dentre outros.

Ec
on

ôm
ica

s

Custo fixo elevado Pouca flexibilidade para a periodização dos investimentos.

Ativos específicos e de longa 
maturação

Monopólio natural; inexistência de usos alternativos e baixo valor de 
revenda; possibilidade remota de saída das concessionárias do mercado 
(não contestável); e pouca atividade para investimentos.

Assimetria de informações
Demais atores do setor dependem da informação técnica e econômico-
-financeira disponibilizada pelas concessionárias.

Demanda inelástica
Possibilidade de extração de renda significativa pelo prestador de serviços 
(monopólio).

Economias de escala Viabilidade da prestação dos serviços por uma única empresa (monopólio).

Economias de escopo
Custos comuns na operação de serviços de água e esgoto e tratamento 
de esgotos, tornando mais viável a prestação dos serviços por uma 
única empresa.

Fonte: Galvão Junior e Paganini (2009, com adaptações).
Elaboração dos autores.

Além disso, a própria natureza econômica do setor dificulta a concorrência 
em qualquer estágio de produção e dificulta a tarifação. O processo se inicia com 
o manancial, a captação da água, a adução, o tratamento, o reservatório e a dis-
tribuição, que encerra o ciclo de abastecimento de água potável. Posteriormente, 
inicia-se o ciclo de águas servidas, composto por coleta, elevação, tratamento e 
disposição final (integração vertical), gerando economias de escopo (Jouravlev, 
2004; Souza, 2008; Madeira, 2010).

No entanto, a existência de monopólios no setor pode, por exemplo, ser 
conflitante com o objetivo de universalização do acesso, previsto pela Lei no 
11.445/2007, pois, de um lado, a demanda pelos serviços de água e esgoto é 
inelástica, de outro, sem ameaças de competição, não haverá qualquer incentivo 
para as empresas prestadoras dos serviços reduzirem custos ou melhorarem sua 
eficiência produtiva (Farina, Azevedo e Picchetti, 1997).

A necessidade de equilibrar o trade-off entre a universalização do acesso à 
água e ao esgoto e as melhorias para a saúde e o meio ambiente, bem como tornar 
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rentáveis os investimentos no setor, foi tomada em conta na Lei Federal do Sanea-
mento (Lei no 11.445/2007). Nesta lei, foram definidos instrumentos e regras para 
o planejamento, a fiscalização, a prestação e a regulação dos serviços.7 

As intenções do novo marco regulatório no setor de saneamento básico são, 
entre outras, gerar incentivos para práticas eficientes de gestão; expandir o produto 
e reduzir tarifas; maximizar a qualidade dos serviços; alavancar os investimentos, 
buscando a modernização do setor e a universalização dos serviços; favorecer a adoção 
de gestão profissional e autonomia administrativa das empresas públicas; limitar 
interferência política no setor, mediante regras implementadas independentemente 
do ciclo eleitoral; e garantir a universalização dos serviços, evitando que ocorra 
taxação excessiva aos consumidores pela prestação desses (Motta e Moreira, 2006).

Portanto, a Lei Federal de Saneamento Básico teve como principal caracte-
rística a tentativa de unir aspectos sociais (universalização, saúde e meio ambiente) 
e econômicos (rentabilidade para as empresas prestadoras). A obtenção desses 
objetivos dar-se-ia, simultaneamente, por meio da gestão eficiente dos recursos 
disponíveis para a produção no setor.

Dessa forma, torna-se importante definir o conceito de eficiência e os benefícios 
que o alcance daquela lei traria para o alcance dos objetivos propostos para o setor 
de saneamento.  Ferreira e Gomes (2009) definem eficiência em duas vertentes, 
a saber: i) eficiência técnica, que considera a menor utilização possível de deter-
minado insumo para se alcançar determinado nível de produção; e ii) eficiência 
econômica, que considera, ainda, a remuneração dos fatores de produção, com o 
intuito de gerar o menor custo possível. 

No presente estudo, utiliza-se o primeiro conceito, visto que se tratará, especi-
ficamente, dos níveis de produção. A importância da eficiência produtiva no setor 
se dá, principalmente, devido à característica de essencialidade dos bens envolvidos. 
A maior produção possível, mantidos os recursos constantes, acarretaria em maior 
oferta dos serviços à população, bem como manteria o nível de rentabilidade das 
empresas prestadoras, estando, portanto, os quesitos universalização e eficiência 
intrinsecamente relacionados.

Como exemplos de trabalhos que utilizaram a análise de eficiência no setor 
de saneamento básico brasileiro, pode-se citar, dentre outros: Tupper e Resende 
(2004), estudo o qual analisa a eficiência dos prestadores estaduais; Motta e Mo-
reira (2006), incluem na amostra outros tipos de prestadores, regionais e privados; 

7. A regulação deve: i) fazer cumprir, por meio das políticas regulatórias, as macrodefinições estabelecidas nas políticas 
públicas setoriais decididas no âmbito dos poderes Executivo e Legislativo; ii) desenvolver mecanismos que incentivem 
a eficiência das empresas prestadoras de serviço, pois, desse modo, mais recursos poderão ser canalizados para a 
expansão da infraestrutura; e iii) e proporcionar um ambiente mais estável para realização de investimentos públicos 
e privados no setor.
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e Miranda (2015) e Procópio et al. (2014), que analisam os diversos prestadores 
dos municípios mineiros. Os resultados gerais indicam que há discrepâncias 
substanciais, em termos de eficiência produtiva, entre os prestadores no setor de 
saneamento básico, sejam estas relacionadas à estrutura tarifária, às economias 
de escala, à regulação setorial ou às diferenças de administração do tipo pública 
ou privada, o que torna a análise de eficiência importante na busca de melhores 
resultados no setor de saneamento.

Complementarmente, Miranda (2015) argumenta que, em setores nos quais 
há forte atuação governamental, como é o caso do setor de saneamento básico, a 
incorporação do conceito de eficiência nas atividades seria fundamental. Os for-
muladores de política devem levar em consideração o alcance dos mais elevados 
níveis de eficiência possível, limitando desperdícios dos serviços essenciais e gerando 
impactos sociais positivos.

Para se alcançarem os melhores resultados, em termos de bem-estar social 
e rentabilidade, na prestação dos serviços, a Lei de Saneamento estabelece, em 
seu art. 9o, que o titular dos serviços formulará a respectiva Política Municipal de 
Saneamento Básico e o Plano Municipal de Saneamento Básico.

De acordo com Lima e D’Ascenzi (2013), o plano para a implementação de 
uma política pode ser definido como um conjunto de disposições8 que funcionam 
como ponto de partida para um processo de experimentação e de procura por 
uma estratégia mais bem adaptada a circunstâncias particulares, ou seja, o plano 
é importante porque provê uma conceptualização do problema alvo da política 
pública. Desta forma, criam-se expectativas a respeito dos resultados da política e,  
a partir disso, buscam-se mudanças com o intuito de modificar possíveis falhas de 
concepção e implementação.

O plano colocará em pauta um ponto de partida para a implementação da 
política e, a partir disso, este poderá ser absorvido e adaptado de acordo com as 
especificidades9 com que lidam os responsáveis pela política. Logo, agregam-se 
tanto aspectos técnicos pré-estabelecidos como as condições e as características 
dos espaços locais. Como analisado na perspectiva descrita por Lima e D’Ascenzi 
(2013), outro fator importante para o entendimento da implementação de uma 
política pública seriam as ideias, que são a percepção dos tomadores de decisão 
sobre os desafios políticos.

8. O plano afeta a implementação da política pela definição da arena na qual ocorre o processo, da relação de cau-
salidade, do papel dos principais atores, da extensão das ferramentas permitidas de ação e da alocação de recursos.
9. Assim, fatores como disponibilidade e qualidade dos recursos humanos e materiais, estrutura e a dinâmica das 
regras organizacionais (formais e informais), fluxo e disponibilização de informações influenciam a forma como se dará 
a apropriação e a implementação do plano nos espaços locais.
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A política municipal de saneamento básico deve levar em consideração a 
diversidade de fatores descritos anteriormente. A criação do Plano Municipal de 
Saneamento busca descrever os elementos básicos de planejamento, contemplando 
os modelos de gestão, as metas, as estimativas dos custos dos serviços e os projetos 
e as respectivas tecnologias, devendo esse plano ser elaborado considerando os 
princípios previstos na Lei Federal de Saneamento.

A orientação10 do PMSB deve circundar, principalmente: i) a organização, o 
planejamento e o desenvolvimento da área de saneamento básico, levando-se em 
conta as especificidades locais; ii) o aperfeiçoamento institucional e tecnológico; 
iii) o desenvolvimento sustentável; iv) a correta aplicação dos recursos financeiros; 
e v) os indicadores de saneamento básico na elaboração e acompanhamento da 
implantação do PMSB (Brasil, 2014b).

Como há diferenças significativas no setor de saneamento básico entre os di-
versos municípios – que incluem desde peculiaridades geográficas até diferenças de 
renda, saúde e educação −, torna-se extremamente importante que haja participação 
de agentes conhecedores das particularidades de cada município ou região. Como 
argumenta Britto (2014)11 apud Carvalho (2014, p. 24-25), a grande vantagem no 
arranjo municipal seria a “proximidade com o serviço público, com a facilidade de 
sua fiscalização constante, e com os usuários, facilitando o acesso à regulação, para 
fins de controle social e participação”. Ademais, como argumentam Lisboa, Heller 
e Silveira (2013), o planejamento municipal do saneamento pode contribuir para 
valorização, proteção e gestão equilibrada dos recursos naturais, além de melhorar 
a eficiência dos serviços, a qualidade de vida e a saúde da população, bem como 
de ampliar o acesso da população menos favorecida ao saneamento.

A adaptação da abordagem de Lima e D’Ascenzi (2013) para o setor de 
saneamento básico pode ser visualizada a partir da análise dos principais agentes 
envolvidos no processo. Entre eles, podem-se destacar a prefeitura e sua qualidade 
na gestão do município, o nível de escolaridade, a saúde, a renda da população, a 
disponibilidade de recursos destinados ao setor de saneamento e as condições de saúde 
do município, principalmente relacionadas às questões hídricas e de saneamento. 
Todos esses fatores contribuiriam para que fosse criada uma política municipal de 
saneamento, visto que maior capacidade técnica dos governantes, bem como maior 
pressão da sociedade e existência de indivíduos capacitados, além da existência 
de recursos suficientes para investir em capital físico e qualificação profissional, 
tenderiam a expandir as chances de implementação de uma política no município.

10. Em termos técnicos, o PMSB deverá ser planejado em um horizonte de planejamento de vinte anos, com atualizações 
a cada quatro anos. Além disso, deve haver: integração entre os quatro eixos do setor, participação social efetiva em 
todas as fases, compatibilidade e integralidade com as ações e políticas do município e percepção de todas as áreas 
do município (urbanas e rurais, dispersas ou adensadas). Ver mais em Brasil (2014b).
11.  Britto, A. L. Avaliação político-institucional do setor de saneamento básico. Brasília: MCidades, 2014. (Panorama 
do Saneamento Básico no Brasil, v. 4). Disponível em: <https://bit.ly/2DN9PLY>.
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Ademais, papel importante pode ser dado aos consórcios e convênios em 
saneamento.12 A intenção principal dessas associações públicas é a prestação de 
serviços relacionados ao setor de saneamento básico para os municípios convenia-
dos, que incluem prover capacitação técnica e apoio aos trabalhadores, intermediar 
investimentos do governo estadual para os municípios, bem como incluir no orça-
mento do estado recursos destinados à elaboração do PMSB, além da elaboração 
de projetos e atendimento emergencial.

Basicamente, a política municipal de saneamento contempla tanto os aspec-
tos técnicos (mediante a elaboração do PMSB) como as características variadas 
dos municípios no que concerne à provisão dos serviços de água e esgotamento 
sanitário. Além disso, como os bens desse setor são essenciais para a vida humana 
e agem como insumo para toda a economia, os tomadores de decisão devem dedi-
car atenção especial às políticas de saneamento, visto que podem gerar benefícios 
elevados para o desenvolvimento econômico e social.

Em síntese, esta subseção buscou descrever as relações entre o setor de sa-
neamento, o conceito de eficiência e as políticas municipais. Como este setor é 
caracterizado pela existência de propriedades do monopólio natural, e tendo em 
vista que os bens são essenciais e possuem demanda inelástica, há necessidade de 
regulação econômica que limite o abuso de poder e estimule as empresas a atuarem 
de maneira eficiente, aumentando a parcela da população atendida com serviços 
de qualidade e gerando maiores benefícios para a saúde da população e para o 
meio ambiente. As políticas públicas municipais têm o intuito de abranger esses 
fatores por meio, dentre outras propostas, do estímulo à produção eficiente, que, 
por sua vez, além de proporcionar atividades rentáveis para as empresas, acarretará 
em elevados retornos sociais.

4 METODOLOGIA

Para alcançar os objetivos propostos pelo trabalho, serão utilizadas duas meto-
dologias. A primeira, a análise envoltória de dados, mede o nível de eficiência de 
produção das empresas prestadoras dos serviços de água e esgoto nos municípios 
de Minas Gerais. Em seguida, é utilizado o método conhecido como PSM, que 
avalia quais variáveis influenciam na decisão do município mineiro em aderir à 
Política Municipal de Saneamento, e, por fim, é estimado o impacto da existência 
das políticas públicas municipais sobre o nível de eficiência dos prestadores.

12. Como exemplos em Minas Gerais, podem-se citar o Consórcio Intermunicipal de Saneamento Básico da Zona da 
Mata (Cisab-ZM) e o Consórcio Intermunicipal de Saneamento Básico Região Central (Cisab-RC). No Espírito Santo, 
existe o Consórcio Intermunicipal de Saneamento Básico do Espírito Santo (Cisab-ES).
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4.1 Análise envoltória de dados

A metodologia DEA gera medidas de eficiência relativas entre as unidades de análise, 
ou seja, dentro de um determinado grupo amostral. Tais medidas são alcançadas 
através do uso de programação linear, sendo que cada unidade produtiva é tratada 
como uma decision making unit (DMU).

Neste método, pode-se optar entre dois tipos de orientação para os modelos 
DEA: insumo e produto. No presente estudo, escolheu-se a orientação produto, 
que enfatiza a expansão do produto, mantidos os insumos constantes, visto que é 
objetivado obter o maior nível de bem-estar social através do aumento da parcela 
da população atendida com serviços de água e esgoto tratados.

Na DEA, pressupõe-se que existem m produtos e k insumos para cada uma 
das n DMUs. A partir desses dados, são construídas as matrizes de insumo (de 
dimensão k x n) e de produto (m x n), que representarão as diversas unidades to-
madoras de decisão. Desta forma, o que essa metodologia propõe é obter medidas 
de eficiência através da razão entre os produtos e os insumos, como segue.

 	 	 (1)

Em que u é um vetor (m x 1) de pesos nos produtos e v é um vetor (k x 1) de 
pesos nos insumos. Como os valores das variáveis de produto e insumo podem diferir 
substancialmente entre as DMUs, os pesos atribuídos para o alcance das medidas 
de eficiência também variarão. Portanto, é necessário estabelecer um problema que 
gere conjuntos adequados de pesos para cada DMU, comparativamente às demais.

Como explicam Ferreira e Gomes (2009), a formulação do problema deve 
levar em conta os valores de u e v, de forma que a medida de eficiência de cada 
DMU seja maximizada, sujeita à restrição de que as medidas de todas as DMUs 
sejam iguais ou menores que 1. Quando se pressupõem retornos variáveis à escala,13 
obtém-se o seguinte problema de maximização.

  	

(2)

 

13. Ver mais detalhes em Banker, Charnes e Cooper (1984).
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 é a restrição de convexidade e  é um vetor (n x 1) de algarismos 
unitários. Em que  é um escalar, cujo valor será a medida de eficiência da i-
-ésima DMU. No caso em que  é igual a 1, a DMU é considerada eficiente; caso 
contrário, o valor será inferior a 1. O parâmetro  é um vetor (n x 1), cujos valores 
são calculados de forma a obter a solução ótima (Ferreira e Gomes, 2009). 

Para uma DMU eficiente, todos os valores de  serão zero, e, para uma DMU 
ineficiente, os valores de  serão os pesos utilizados na combinação linear de outras 
DMUs eficientes, que influenciam a projeção da DMU ineficiente sobre a fronteira 
calculada. Isto significa que, para uma unidade ineficiente, existe pelo menos uma 
unidade eficiente, cujos pesos calculados fornecerão a DMU virtual da unidade 
ineficiente, mediante combinação linear.

A ineficiência de escala ocorre devido ao aumento ou à redução dos retornos 
de escala, o que pode ser determinado verificando-se a soma dos pesos de acordo 
com as especificações do modelo com retornos constantes à escala (CCR). Se essa 
soma é igual a 1, a lei de retornos constantes de escala prevalece, mas, se a soma for 
inferior ou superior a 1, respectivamente, retornos crescentes de escala e retornos 
decrescentes de escala prevalecem.

De acordo com Cooper, Seiford e Tone (2007), para identificar quanto da 
ineficiência de uma DMU é causado pela realização de operações ineficientes ou 
por seu tamanho de escala, define-se a eficiência de escala por meio da razão entre o 
valor de  no modelo CCR e o valor do mesmo parâmetro no modelo sob retornos 
variáveis à escala – BCC (equação 3):

 	 (3)

É importante destacar que o valor máximo de EE é 1, indicando que a DMU 
está operando no tamanho de escala mais produtivo. 

Portanto, busca-se, através da metodologia DEA, gerar medidas de eficiência 
das empresas que representem o maior acesso possível da população aos serviços 
de água e esgoto sanitário, mantendo os insumos constantes. Ademais, mediante 
maior acesso a água e esgoto tratados, espera-se que haja transbordamentos para 
a melhoria da saúde da população. 

Dessa forma, serão utilizadas as variáveis de insumo X1 (gastos com pessoal: 
soma de FN010 – despesa com pessoal próprio e FN014 – despesa com serviços de 
terceiros), X2 (materiais de tratamento: FN011 – despesa com produtos químicos), 
X3 (energia elétrica: FN013 – despesa com energia elétrica) e X4 (outros gastos 
com a exploração dos serviços, exceto gastos fiscais e tributários: FN027 – outras 
despesas de exploração), e as variáveis de produto Y1 (população total atendida com 
água, G12A) e Y2 (população total atendida com esgotamento sanitário, G12B).
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4.2 Propensity score matching

Uma vez que os grupos de tratamento e de comparação podem não ser tão pareci-
dos em relação às características observáveis, visto que eles não foram selecionados 
aleatoriamente, uma forma de se trabalhar com a descrita questão é estimar o efeito 
do programa por meio do método propensity score matching.

O método calcula a probabilidade de os municípios da amostra aderirem à 
política pública − o propensity score −, baseado em um vetor X de características 
observáveis. O objetivo do matching é selecionar fatores observáveis suficientes, de 
forma que dois municípios com os mesmos valores desses fatores não terão respostas 
sistematicamente distintas em relação à introdução do programa. 

A hipótese crucial dessa abordagem é que o resultado da variável de interesse 
dos não tratados é independente do status de participação, D, uma vez que se 
controle para as variáveis observáveis, X, através da função P(X), como descrito 
na equação (4):

 	  (4)

Ou seja, dado P(X), o resultado dos não tratados é igual ao hipotético resultado 
dos municípios tratados caso não tivessem passado pelo tratamento (Heckman et 
al., 1998). 

O propensity score estimado fornece a probabilidade predita de participação 
no programa de política pública de um determinado município, e, por meio dos 
seus valores, realiza-se o matching entre os grupos de tratamento e de comparação.  
O método de estratificação consiste em dividir a distribuição de escore de propensão 
estimada em intervalos, tal que, em cada bloco unidades de tratamento e unidades 
de controle, tenha em média o mesmo escore de propensão. Posteriormente, para 
cada intervalo, é calculada a diferença das médias das variáveis de efeito de tratados 
e não tratados. O efeito médio de tratamento nos tratados (ATT) é obtido como 
uma média dos ATTs de cada bloco ponderada pelos pesos dados pela distribuição 
dos tratados em cada bloco. Pelo método de estratificação, caso haja blocos que 
não contenham observações de tratados e de não tratados, ou seja, caso contenham 
observações de apenas um dos grupos, esse bloco é descartado.

Em síntese, quando se utiliza o propensity score, o grupo de comparação para 
cada indivíduo é construído com base em um critério predefinido de proximidade. 
O efeito total da introdução da política é a diferença média de resultados entre 
tratados e não tratados (Becker e Ichino, 2002). Logo, encontrado o propensity 
score, é possível realizar o balanceamento das variáveis pré-tratamento, de modo que

  	 (5)
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Dessa forma, se a propriedade de balanceamento das variáveis for satisfeita, 
significa que observações com mesmo propensity score possuem distribuições de 
características observáveis e não observáveis similares, não importando se estas 
pertencem ao grupo de controle ou de tratamento. Por conseguinte, os indivíduos 
pertencentes aos grupos de controle e tratamento serão, em média, idênticos.

Na regressão via modelo probit, pelo qual o propensity score é calculado, serão 
incluídas as características observáveis dos municípios de forma a obter o score de 
propensão, a saber: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM), que 
representará a importância da renda e do capital humano sobre a probabilidade 
de determinado município instituir política pública, e, implicitamente, captará 
as características da população do município; Índice FIRJAN de Gestão Fiscal 
(IFGF), que servirá como proxy para a qualidade da gestão municipal; Consorc, 
que captará a existência de consórcios ou convênios intermunicipais no municí-
pio analisado; Esforco descreve o esforço orçamentário em saneamento; e doenca 
indica a proporção de doenças relacionadas à questão hídrica, que busca captar 
efeitos da pressão da população por melhores condições de saneamento. Todas as 
variáveis foram escolhidas de forma a demonstrar os fatores importantes para a 
implementação da política pública, com base na abordagem de Lima e D’Ascenzi 
(2013), adaptada ao setor de saneamento.

4.3 Fonte e tratamento dos dados

Todas as variáveis de insumo utilizadas para a obtenção das medidas de eficiên-
cia, além da variável que descreve a existência ou não de política municipal em 
determinado município, podem ser retiradas do SNIS. As variáveis de produto 
têm como fonte o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O IFGF 
pode ser captado através do Sistema FIRJAN. Por sua vez, o IDHM será obtido 
a partir do Atlas Brasil, do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimen-
to (PNUD) para o ano de 2010. As variáveis referentes à existência ou não de 
consórcio ou convênio no município, proporção de internações por doenças  
de veiculação hídrica e gasto per capita em saneamento serão retiradas da base de 
dados da Fundação João Pinheiro.14 

Os municípios com observações nulas foram excluídos da amostra, restando 
um total de 327 prestadores. A síntese de variáveis por metodologia está descrita no 
quadro 2. Cabe ressaltar, ainda, que a metodologia DEA é sensível às observações 
discrepantes na amostra. Quando existem outliers, as medidas de eficiência geradas 
podem não ser robustas, devido à existência desses valores extremos e por se tratar de 
uma análise de fronteira. Dessa forma, antes de proceder com a análise da eficiência 

14. Quando houve inexistência de informações para o ano de 2013, referente a alguns municípios, captaram-se dados 
disponíveis do ano mais próximo a 2013. No caso da variável Consorc, só haviam dados disponíveis para o ano de 2011.

https://www.sinonimos.com.br/por-conseguinte/
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técnica e de escala das empresas, foi utilizada a técnica jackstrap, proposta por Stosic 
e Sousa (2003), que determina quais DMUs podem ser consideradas outliers a partir 
do cálculo do seu grau de influência (leverage).15

QUADRO 2
Síntese das variáveis utilizadas nas metodologias DEA e PSM

Modelo Tipo de variável Variável Variável na fonte

DEA

Produto
Y1 (Água) AG001 - População total atendida com abastecimento de água

Y2 (Esgoto) ES001 - População total atendida com esgotamento sanitário

Insumo

X1 (Materiais de 
tratamento)

FN011 - Despesa com produtos químicos (R$/ano)

X2 (Mão de obra)
Soma de FN010 (Despesa com pessoal próprio (R$/ano)) e 
FN014 (Despesa com serviços de terceiros (R$/ano))

X3 (Energia elétrica) FN013 - Despesa com energia elétrica (R$/ano)

X4 (Outras despesas) FN027 - Outras despesas de exploração (R$/ano)

PSM (Probit)

Dependente Pol
PO001 - O município possui Política de Saneamento Básico 
Conforme a Lei no 11.445/2007?

Explicativa

IDHM Índice de Desenvolvimento Humano Municipal

IFGF Índice FIRJAN de Gestão Fiscal

Consorc Existência de consórcio ou convênio em saneamento

Gastopc Gasto per capita com saneamento

Doenca Proporção de internações por doenças de veiculação hídrica

Efeito de tratamento 
(ATT)

Variáveis 
dependentes

Eficiência Medida de eficiência gerada pela metodologia DEA

Água
AG001 dividido pela população total do município (percentual 
da população com abastecimento de água)

Esgoto
ES001 dividida pela população total do município (percentual 
da população atendida com esgotamento sanitário)

Elaboração dos autores.

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

5.1 �Análise de eficiência na prestação dos serviços de água e esgoto nos 
municípios mineiros

O primeiro procedimento técnico deste trabalho foi a realização do método jackstrap, 
visando à retirada de outliers que poderiam tornar as medidas de eficiência obtidas menos 
robustas. Da amostra inicial selecionada, quatro municípios obtiveram valor de leverage 
superior a 0,02. No entanto, percebe-se que dois, entre esses quatro, possuem população 
elevada, além de ter grande relevância em termos econômicos no estado de Minas Gerais.

15. Como descrevem Miranda (2015) e Ervilha (2014), o leverage seria o desvio-padrão das medidas de eficiência 
anteriores e posteriores à remoção de cada DMU do conjunto amostral para a j-ésima DMU. De acordo com Stosic e 
Sousa (2003), pode ser considerada outlier aquela DMU que possui medida de leverage superior a 0,02.
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Ademais, como descrito por Galvão Junior e Paganini (2009), por exemplo, o 
setor de saneamento básico tem a característica de existência de economias de escala, 
ou seja, os custos médios tendem a cair com o aumento da produção, tornando a 
provisão dos serviços mais eficiente em municípios de maior porte populacional, 
o que justifica a identificação de Belo Horizonte e Uberlândia como outliers. Dessa 
forma, optou-se pela não exclusão desses dois municípios da amostra. Os outros 
dois municípios, que não detinham as mesmas características, foram considerados 
outliers, sendo removidos.16 Portanto, a base de dados utilizada no modelo DEA 
possuiu 325 DMUs, quatro inputs e dois outputs.

A tabela 1 mostra os municípios analisados, segmentados por aqueles que 
implementaram ou não a política pública nos moldes da Lei Federal de Saneamento 
e acompanhados dos indicadores população, IDHM e qualidade da gestão públi-
ca municipal (IFGF). Estas mesmas subdivisões serão utilizadas para as análises 
posteriores neste estudo.

TABELA 1
Municípios da amostra conforme implementação da política pública municipal de 
saneamento: média de população, IDH renda, saúde e educação e IFGF (2013)

Possui política
Até 50 mil

População (percentual de municípios)
IDHM IFGF

≥50 mil

Sim 61 (18,8%) 82 18 0,70 0,49

Não 264 (81,2%) 85 15 0,68 0,45

Elaboração dos autores.

A desagregação por população busca descrever os diferentes impactos – e 
sua magnitude – do setor de saneamento nas diferentes localidades, atrelados à 
capacidade de geração de receita das empresas, aos retornos de escala, à ausência 
de regulação, à interferência política e à dificuldade de gestão. Como argumenta 
Miranda (2015), ainda que não se possa afirmar, municípios com populações me-
nores tendem a apresentar indicadores (descritos anteriormente) piores em relação 
aos municípios com população mais elevada.

Ressalta-se que a grande maioria dos municípios analisados não havia implemen-
tado política pública em saneamento até o ano de 2013. Em termos populacionais, 
os resultados são similares entre os dois grupos analisados, indicando que a maioria 
dos municípios de Minas Gerais possuem população menor do que 50 mil habitan-
tes. Em relação ao IDHM e ao IFGF, nota-se que os municípios que não possuem 
política pública têm indicadores piores em relação àqueles que a implementaram.

16. Como os dados captados através do SNIS são autodeclarados, é possível que haja problemas nesta base de dados, 
o que justifica a exclusão de tais municípios.
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Foram utilizados modelos com retornos constantes e variáveis à escala de 
maneira simultânea, buscando gerar as medidas de eficiência das empresas. No 
primeiro caso, obtêm-se as medidas de eficiência técnica, enquanto no segundo, 
ao se impor uma restrição de convexidade, obtém-se a eficiência de escala.

TABELA 2
Medidas de eficiência segundo o retorno à escala das empresas de saneamento básico 
em Minas Gerais

Retorno Eficiente Ineficiente Total

Decrescente 33 254 287

Constante 16 1 17

Crescente 5 16 21

Total 54 271 325

Elaboração dos autores.

A partir dos resultados descritos na tabela 2, observa-se que 54 municípios 
foram considerados plenamente eficientes, sendo que dezesseis apresentaram retor-
nos constantes; cinco, retornos crescentes; e 33, retornos decrescentes de escala. Os 
demais 271 municípios que não atingiram a eficiência máxima, também possuem, 
majoritariamente, retornos decrescentes (254), outros dezesseis ineficientes têm 
retornos crescentes e apenas um apresentou retornos constantes.

Os resultados obtidos em relação aos retornos à escala corroboram com a 
literatura especializada,17 a qual apresenta predominância de retornos decrescentes 
no setor de saneamento em Minas Gerais. Nesse caso, como argumentam Ferreira 
e Gomes (2009), as empresas poderiam escolher entre três opções: diminuir o vo-
lume produzido, adotar tecnologia mais avançada ou proporcionar melhorias na 
qualidade da gestão do setor. A primeira opção é social e legalmente inviável, visto 
que o objetivo principal da Lei Federal de Saneamento é a universalização do acesso 
a água e esgoto tratados. Dessa forma, como propõem Procópio et al. (2014), o 
caminho mais adequado seria a modernização do setor, por meio do aumento dos 
investimentos em capital físico e na formação de profissionais mais qualificados.

A análise posterior do trabalho foi a subdivisão dos municípios que adotaram 
ou não a política pública, segundo seu grau de eficiência técnica (EF). Com base na 
tabela 3, observa-se que a distribuição dos prestadores conforme o grau de eficiência 
foi similar para os municípios que adotaram e aqueles que não implementaram 
política pública em saneamento básico. Ademais, nota-se que a maior parcela das 
empresas, nos dois grupos, obteve desempenho, relativamente à eficiência, ruim 
ou regular, indicando que há possibilidade para que muitos municípios melhorem 
a alocação de seus recursos na provisão dos serviços.

17. Como exemplos, podem-se citar Miranda (2015) e Procópio et al. (2014).
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TABELA 3
Distribuição dos municípios conforme a adoção de política pública municipal de sa-
neamento básico e grau de eficiência (2013)
(Em %)

Adotou política pública/
desempenho

Péssimo Ruim Regular Bom Excelente
Eficiência média

0<EF≤0.4 0.4<EF≤0.6 0.6<EF≤0.8 0.8<EF<1 EF=1

Sim 4,92 32,79 31,15 14,75 16,39 69,88

Não 7,58 28,79 31,06 15,91 16,67 69,84

Elaboração dos autores.

Outra questão importante na análise de eficiência seria determinar aqueles 
municípios considerados benchmarks, ou seja, municípios que foram plenamente 
eficientes e podem servir de exemplo para que outros prestadores melhorem a 
alocação de seus recursos produtivos. No âmbito do grupo de municípios que 
aplicam a política pública municipal, Pará de Minas, Durandé, Ubá, Monte 
Formoso, Uberlândia, São Lourenço e Itaúna foram destaques, visto que apare-
cem como referência para os demais municípios em 197, 87, 84, 40, 22, 15 e 13 
vezes, respectivamente. 

O descrito grupo de municípios possui a peculiaridade de apresentar médias 
do IFGF e IDHM substancialmente acima da média amostral, sendo 0,61 e 0,71, 
respectivamente. Outra característica observada nesse grupo de municípios é o 
valor médio de gasto per capita em saneamento (75,63), substancialmente superior 
à média amostral (33,18). Estes resultados indicam que a combinação de bons 
indicadores de capital humano, responsabilidade fiscal dos municípios e elabo-
ração e implementação de plano municipal de saneamento com disponibilidade 
de recursos financeiros destinados ao setor podem ser fatores importantes para 
alcançar altos níveis de eficiência técnica.

Descritos os resultados em relação à eficiência técnica e de escala e à descrição 
de benchmarking segundo grupo de municípios, a análise seguinte do trabalho 
foi verificar se há correlação positiva entre população e eficiência na prestação 
de serviços de água e esgoto em Minas Gerais. O gráfico 1 demonstra que existe 
a correlação descrita anteriormente, o que pode indicar existência de ganhos 
de escala na prestação dos serviços essenciais de água e esgotamento sanitário. 
Mesmo que haja predominância de municípios com população pequena (menor 
que 50 mil habitantes), observa-se que a população é um fator importante para 
que os prestadores alcancem melhores resultados no tocante à eficiência nos 
serviços prestados.
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GRÁFICO 1
Relação entre medidas de eficiência e porte populacional, IDHM, qualidade da gestão 
municipal (IFGF) e gasto per capita em saneamento: municípios que adotam política 
pública (2013)
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Elaboração dos autores.

Ademais, ainda analisando o gráfico 1, observa-se que tanto o IDHM quan-
to a qualidade da gestão pública municipal e o gasto per capita em saneamento 
possuem relação positiva com as medidas de Eficiência das empresas prestadoras 
em 2013. Este resultado pode estar indicando que renda, formação de capital 
humano e capacidade técnico-administrativa na gestão pública municipal podem 
ser fatores positivamente influentes sobre a prestação dos serviços nos municípios 
onde há políticas públicas, o que impactará sobre o processo de universalização dos 
serviços de água tratada e saneamento, com consequente melhoria na qualidade de 
vida da população. Portanto, em última instância, aperfeiçoamentos na gestão dos 
recursos no setor de saneamento básico poderão implicar estímulos ao processo de 
crescimento e desenvolvimento econômico dos municípios mineiros.

Ainda que não tenham sido encontrados estudos específicos que tratem 
do tema políticas públicas municipais, eficiência técnica e universalização dos 
serviços de água e esgoto, os resultados apresentados nesta seção corroboram com 
os resultados gerais da literatura especializada em saneamento básico. Dentre os 
resultados mais comuns, podem-se citar a predominância de retornos decrescentes 
no setor e a correlação positiva entre eficiência, população e desenvolvimento 
humano. Como estudos que alcançaram resultados similares, podem-se citar 
Procópio et al. (2014), Miranda (2015), Mbuvi, Witte e Perelman (2012) e 
García-Sanchez (2006).



203
Políticas Públicas Municipais, Universalização e Eficiência no Setor de Saneamento Básico: 
uma análise para os municípios mineiros

Ademais, é possível que a qualidade da gestão pública municipal tenha relação 
positiva com a eficiência das empresas prestadoras. Portanto, uma administração mais 
transparente e a desvinculação dos prestadores das questões políticas e partidárias 
podem gerar melhorias substanciais na prestação eficiente dos serviços. Sampaio 
e Sampaio (2007) encontraram resultados similares ao utilizarem um modelo 
econométrico para estimar os impactos de variáveis políticas sobre a eficiência das 
empresas de saneamento básico.

5.2 �Avaliação do impacto das políticas públicas municipais: efeitos sobre a 
eficiência técnica das empresas e sobre a universalização do acesso à 
água e ao esgotamento sanitário

O segundo procedimento utilizado no trabalho para averiguar as relações entre 
eficiência técnica das empresas, políticas públicas municipais e universalização do 
acesso aos serviços de água e esgoto, foi a utilização do método PSM para com-
parar se há diferenças significativas na média da variável de resultado para aquele 
grupo de tratados (implementaram política) e não tratados (não implementaram).

A especificação final do modelo probit de score de propensão satisfez a hipó-
tese do balanceamento das variáveis, ou seja, as médias de todas as variáveis não 
apresentaram diferença significativa entre os grupos de tratamento e controle. Os 
resultados da estimação do modelo probit estão descritos na tabela 4.

TABELA 4
Modelo Probit – variável dependente: município possui política de saneamento

Variável explicativa Coeficiente Erro-padrão

IDHM 3,1061 1,7179

IFGF 0,7429 0,6746

Consorc 0,43752 0,1727

Gastopc 0,0004 0,0016

Doenca 0,0517 0,0378

Constante -3,62033 1,1667

Número de observações: 325

LR chi2(6): 15,18

Prob> chi2(6): 0,0096

Pseudo R2: 0,0484

Elaboração dos autores.
Notas: 1 Significativo a 10%.

2 Significativo a 5%.
3 Significativo a 1%.

As variáveis significativas estatisticamente obtiveram os sinais esperados, 
baseados no referencial teórico deste trabalho. No caso do IDHM, o sinal positivo 
indica que quanto maior a renda e o nível de capital humano de determinado mu-
nicípio, maior será a probabilidade de que seja implementada a política pública na 
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localidade. No que se refere à variável Consorc, o sinal positivo indica que, quando 
há melhor articulação dos municípios com o governo estadual, incentivos à capa-
citação profissional no setor de saneamento e auxílio no que se refere à elaboração 
do PMSB, questões administrativas e financeiras, maior será a probabilidade de 
que o município implemente política pública municipal em saneamento básico.

Após a definição dos fatores importantes para que seja implementada a po-
lítica municipal, procedeu-se com a estimação do valor do efeito de tratamento 
sobre a medida de eficiência técnica das empresas prestadoras e sobre a população 
total atendida com os serviços de água e esgoto. Os resultados estão sintetizados 
na tabela 5.

TABELA 5
Cálculo do efeito do tratamento sobre a eficiência técnica e a população atendida 
com água e esgoto

Variável dependente Eficiência Água Esgoto

ATT 0,001 0,062 0,087

Erro-padrão 0,028 0,0252 0,0301

Número de tratados: 61
Número de controles: 
264

Elaboração dos autores.
Notas: 1 Significativo a 1%. 

2 Significativo a 5%. 
Obs.: ATT – efeito médio de tratamento nos tratados.

Em relação ao nível de eficiência das empresas prestadoras, observa-se que 
a existência da política não afetou de maneira significativa, estatisticamente, o 
desempenho quanto à produção e à utilização dos insumos disponíveis. Este re-
sultado pode estar ligado a questões como a incapacidade técnica e administrativa 
e o baixo nível de recursos destinados ao setor de saneamento. Como descrevem 
Lisboa, Heller e Silveira (2013), tais fatores foram indicados como as principais 
dificuldades para a elaboração do PMSB e que, consequentemente, dificultam o 
planejamento municipal e a obtenção de resultados mais satisfatórios em termos 
de eficiência produtiva. De acordo com os autores, ao se ultrapassar a barreira da 
indisponibilidade de recursos, a qualificação profissional poderia ser, em parte, 
resolvida com a contratação e o treinamento de mão de obra qualificada. 

Lisboa, Heller e Silveira (2013) ainda descrevem que, mesmo com a intenção 
dos municípios de elaborarem a política pública municipal, estes ficam impossi-
bilitados de arcar com os custos do planejamento devido à falta de recursos. De 
acordo com os autores, a insuficiência de recursos poderia ser em parte resolvida 
por meio da liberação de recursos pelos órgãos de saneamento, especificamente da 
Fundação Nacional de Saúde e do Ministério das Cidades. 
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Em relação à universalização do acesso aos serviços de água e esgoto, percebe-se 
que o efeito da política pública municipal foi positivo e significativo sobre ambos. 
Estes resultados são plausíveis, visto que a grande deficiência estrutural no setor de 
saneamento se refere à grande parcela da população ainda sem tratamento adequado 
de esgoto, e ainda há parcela considerável da população sem acesso a água tratada. 
Logo, um melhor e mais eficaz planejamento poderia contribuir para o aumento 
da parcela da população atendida. Estes resultados corroboram com a perspectiva 
teórica abordada por Lima e D’Ascenzi (2013).

Outra possível explicação estaria ligada a vantagens e desvantagens relacionadas 
ao direcionamento da política em âmbito municipal. O maior envolvimento do muni-
cípio com a implementação da política pública seria capaz de gerar maior aproximação 
entre população e tomadores de decisão política, acarretando em direcionamento 
mais preciso de obras e instalações do setor no município. Neste caso, o município 
teria maior capacidade de determinar as localidades mais deficientes em relação ao 
acesso à água e ao esgotamento sanitário, aumentando a provisão desses serviços. 
Argumentação similar é feita por Carvalho (2014) e Lisboa, Heller e Silveira (2013).

Em contrapartida, muitos dos municípios mineiros são caracterizados por 
possuir população abaixo de 50 mil habitantes, além de deterem baixos indicadores 
de capital humano. Nestas circunstâncias, a falta de conhecimento técnico, além dos 
limitados, se existentes, ganhos de escala, poderia ser responsável pelo efeito nulo da 
existência das políticas públicas sobre a eficiência técnica das empresas prestadoras. 

Portanto, os resultados da pesquisa sugerem que há ganhos, em termos de 
universalização do acesso aos serviços de água e esgoto, com a existência das po-
líticas públicas municipais. Para que as políticas municipais também se tornem 
capazes de gerar benefícios em termos de eficiência técnica, ou seja, que seja possível 
evitar desperdício desses serviços essenciais e, ao mesmo tempo, gerar o máximo 
de produto possível, seria necessária – além do conhecimento sobre as caracterís-
ticas locais dos municípios – a atração de conhecimento técnico e de recursos que 
condicionassem investimentos em capital físico e humano.

6 CONCLUSÕES

O presente estudo teve como objetivo investigar a importância das políticas públi-
cas municipais para a mais eficiente provisão dos recursos por parte das empresas 
prestadoras, bem como para a maior oferta de serviços de água e esgoto tratados 
para a população dos municípios mineiros.

Como descrito na contextualização do processo de estruturação e de evolução 
das políticas públicas no setor de saneamento básico, ainda que as diversas polí-
ticas implementadas ao longo dos anos, notadamente o Planasa, tenham logrado 
êxito em melhorar as condições no setor, há ainda grandes problemas referentes à 
universalização dos serviços, principalmente quando se refere ao esgoto sanitário. 
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A Lei Federal de Saneamento, de 2007, propôs um novo marco regulatório para 
o setor, que busca unir aspectos sociais (maior acesso da população aos serviços) e 
econômicos (rentabilidade das empresas) através da gestão eficiente dos recursos.

Os resultados obtidos a partir da metodologia DEA mostram que o desempe-
nho, em termos de eficiência técnica, é semelhante entre as empresas dos dois grupos, 
ou seja, independentemente de o município ter adotado política pública ou não. 
O setor de saneamento em Minas Gerais é caracterizado por retornos decrescentes 
à escala, indicando que a melhoria na qualidade da gestão ou a modernização do 
setor seria crucial para que as empresas alcançassem maiores níveis de eficiência na 
produção.

A análise dos benchmarks que adotaram política pública mostrou que a com-
binação de bons indicadores de desenvolvimento humano e de gestão pública, com 
a adoção do PMSB, pode ser fator importante para que as empresas produzam de 
maneira eficiente.

Em relação à análise econométrica, o modelo probit indicou que o IDHM e 
a existência de consórcios e/ou convênios em determinado município são fatores 
importantes para que este implemente política pública em saneamento. A análise 
a partir do método PSM permite concluir que não houve diferenças significativas 
nas medidas de eficiência técnica das empresas que adotaram as políticas e as que 
não as implementaram. No entanto, a existência da política pública municipal 
impactou positivamente sobre a universalização dos serviços de esgotamento 
sanitário e de água tratada.

Dessa forma, atenta-se para a importância da existência das políticas públicas 
municipais para o processo de universalização dos serviços de água e esgoto, pro-
posta fundamental da Lei Federal de Saneamento. Ademais, conclui-se que seria 
de suma importância que houvesse recursos para investimento em modernização 
no setor, dada a característica de retornos decrescentes à escala. Para contornar 
esses problemas, pode-se indicar o estabelecimento de consórcios intermunicipais 
que façam a intermediação entre recursos dos governos estadual e municipal, além 
de incentivar o treinamento de pessoal, a melhoria da infraestrutura do setor e a 
elaboração do PMSB, visto que foram fatores importantes para a implementação 
da política pública nos municípios mineiros.
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